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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei tem por objetivo atender a uma demanda da categoria dos taxistas, a fim de exigir, por ocasião da renovação da permissão do alvará de tráfego, a apresentação de comprovantes do recolhimento de contribuição ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do pagamento da apólice de seguro individual da categoria.

Tendo em vista que o transporte individual remunerado de passageiros é uma atividade privativa dos profissionais taxistas e que essa atividade é disciplinada e fiscalizada pelo Poder Público Municipal, com base em requisitos mínimos como cursos, documentos próprios para desenvolvimento da atividade, segurança do veículo, conforto, qualidade do serviço e a fixação prévia dos valores das tarifas, há, portanto, um controle sobre a atividade.

Em Porto Alegre, o sistema de transporte e circulação é regido pela Lei nº 8.133, de 12 de janeiro de 1998, e alterações posteriores, e a atividade do transporte individual por táxi, pela Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014 – Lei Geral dos Táxis –, as quais, entre outras determinações, trazem a obrigatoriedade de registro do veículo no Executivo Municipal, características especiais de identificação como adesivos, taxímetro e carteira de identificação do proprietário e do eventual condutor do veículo, entre outras diversas determinações.
Dessa forma, o presente Projeto de Lei propõe a alteração da Lei Geral dos Táxis, obrigando os permissionários a apresentarem, seus e dos condutores auxiliares cadastrados no prefixo, por ocasião da renovação do alvará de tráfego, comprovantes do recolhimento de todas as contribuições ao INSS e do pagamento da apólice de seguro individual, referentes aos últimos doze meses.
Portanto, tendo em vista que a obrigatoriedade de inscrição dos taxistas no INSS e em apólices de seguro individuais está referida no art. 17, incs. I e II, da Lei Geral dos Táxis, este Projeto de Lei estabelece a obrigatoriedade de comprovação dos respectivos recolhimento e pagamento.
Sala das Sessões, 14 de janeiro de 2016.
VEREADOR CLÀUDIO JANTA

PROJETO DE LEI

Inclui parágrafo único no art. 17 da Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014 – Lei Geral dos Táxis –, estabelecendo a obrigatoriedade de apresentação, por ocasião da renovação do alvará de tráfego, de comprovantes do recolhimento das contribuições ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e do pagamento da apólice de seguro individual, referentes aos últimos 12 (doze) meses, do permissionário e, se houver, dos condutores auxiliares cadastrados no prefixo.
Art. 1º  Fica incluído parágrafo único no art. 17 da Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014, conforme segue:

“Art.17.  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

Parágrafo único.  Por ocasião da renovação do alvará de tráfego, deverão ser apresentados comprovantes do recolhimento das contribuições ao INSS e do pagamento da apólice de seguro individual, referentes aos últimos 12 (doze) meses, do permissionário e, se houver, dos condutores auxiliares cadastrados no prefixo.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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